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Autonomia como ideologia?
Para Kant, a autonomia não se basta a si mesma, observa Vinicius Berlendis 
Figueiredo. Ao descontrole da razão, complementa o filósofo, contrapõe o 
“ideal da autorregulação”. Nexo entre democracia e autonomia não é evidente

Por Márcia Junges

“Kant insistiu em nos precaver contra 
a subordinação da moral à felicida-
de, contra a tendência, muito em 

voga hoje, de que temos de atingir a felici-
dade, custe o que custar”, pontua o filósofo 
Vinicius Berlendis Figueiredo na entrevista 
que concedeu por e-mail à IHU On-Line. “Só 
no horizonte do sumo bem, aberto pelos pos-
tulados práticos da alma e de Deus, torna-
-se concebível (pela razão) a reunião entre 
moralidade e felicidade. Sem dúvida, e para 
utilizar um termo de Goethe, trata-se de um 
‘além-mundo’”, acrescenta. Ele alerta que “a 
autonomia também se tornou uma ideologia, 
representada pela autoproclamada exigên-
cia de se fornecer um fundamento racional-
-normativo para a moralidade a todo custo”. E 
questiona: “não seria estranho que uma filo-
sofia da autonomia não ensejasse nossa auto-

nomia diante de suas conclusões?” O pesqui-
sador examina o estudo de J. B. Schneewind 
sobre a autonomia em Kant, afirmando que 
este “fornece muitos subsídios para rastrear-
mos os antecedentes da autonomia kantiana, 
a começar por nos levar para muito além de 
Rousseau, que, embora muito importante, 
não figura sozinho como antecessor de Kant”.

Vinicius Berlendis Figueiredo é gradua-
do, mestre, doutor e pós-doutor em Filosofia 
pela Universidade de São Paulo – USP com a 
tese 1762-1772: Estudo sobre a relação entre 
método, teoria e prática na gênese da crítica 
kantiana. Leciona na Universidade Federal 
do Paraná – UFPR e é autor de, entre outros, 
Quatro figuras da aparência (Londrina: Lido, 
1995) e Kant & a Crítica da razão pura (Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editores, 2005).

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Qual é a impor-
tância do conceito de autonomia ao 
longo da obra kantiana?

Vinicius Berlendis Figueiredo – A 
noção de autonomia representa um 
elemento central da filosofia kantia-
na em mais de um aspecto. Sua im-
portância não se limita apenas a seu 
consagrado significado prático-moral. 
Recorde-se, em primeiro lugar, que a 
ideia de uma razão capaz de criticar a 
si mesma traz consigo, de modo im-
plícito, mas nem por isso menos fun-
damental, a ideia de que esta razão 
possa receber de si mesma sua legali-
dade, nada havendo de casual no fato 
de que o empreendimento crítico se 
apoie substancialmente em metáforas 
jurídicas. A autocrítica da razão supõe 
que a razão já seja autônoma. A ope-
ração por meio da qual a razão institui 
e reconhece os limites do uso legíti-

mo de suas faculdades não procede 
de uma instância exterior à razão; é a 
própria razão que institui a crítica do 
dogmatismo, cujo excesso especula-
tivo revela, dessa forma, uma perfor-
mance destituída de autonomia. 

Esta acepção de autonomia de-
fine, como que por oposição, o que 
seja a heteronomia da razão. As duas 
modalidades do uso da razão podem 
figurar sob o modo de uma alternativa 
e de uma transição: o dogmatismo é 
um uso heterônomo da razão, a qual a 
crítica pode reconduzir ao seu próprio 
limite. Ao descontrole da razão, Kant 
contrapõe o ideal da autorregulação. 
A dificuldade está em que a institui-
ção da fronteira entre heteronomia 
e autonomia depende, salvo melhor 
juízo, da mesma instância que, tendo 
se aventurado na heteronomia e se 
cindido nela, passa a desejar a auto-

nomia – a razão. Kant supõe isso sem 
maiores explicações, no fundo ampa-
rando-se na teleologia do uso de nos-
sas faculdades.

Autonomia, heteronomia e 
liberdade

Isso não reverte em conceder 
demais à razão? Leitores nossos con-
temporâneos viram aí ingenuidade e, 
contra esta suposição de neutralida-
de da razão, apontaram no conceito 
kantiano de autonomia o pretexto do 
controle exercido pela razão sobre si 
mesma, sobre a sociedade e a natu-
reza. Em todo caso, para Kant a auto-
nomia não se basta a si mesma, o que 
já deveria nos precaver de assimilá-la 
integralmente ao conceito de auto-
controle. Afinal, o incondicionado su-
prassensível perseguido pelos dogma-
tismos anteriores e contemporâneos 
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à revolução copernicana em filosofia 
termina sendo reconhecido pela críti-
ca como fim legítimo e inevitável da 
razão humana. Este reconhecimento 
transcorre exatamente porque a razão 
se tornou autônoma. Assim, no kan-
tismo dar a si mesmo a lei equivale a 
reconhecer um inteligível normativo 
que se articula com os temas da meta-
física especial. Este nexo interno entre 
autonomia e validade do suprassen-
sível teve seu alcance no interior da 
reflexão kantiana negligenciada por 
diversas leituras de Kant.

Para além deste significado ge-
ral, deparamo-nos, na obra de Kant, 
com a noção de “autonomia” com-
preendida como lei moral que a razão 
humana outorga a si mesma. Este é o 
significado canônico do conceito de 
autonomia, que aparece na segunda 
e terceira seções da Fundamentação 
e que é retomado na “Analítica” da 
Crítica da razão prática, além de fi-
gurar noutros textos nos quais Kant 
se ocupa da moralidade. Autonomia, 
nesta acepção específica, qualifica 
a ação moral como aquela na qual o 
sujeito extrai de sua própria razão o 
princípio de sua conduta. Há, aqui, 
uma dificuldade: ser autônomo é dar 
a si mesmo a lei moral ou, antes, es-
tar apto a fazê-lo sem necessariamen-
te fazê-lo? São coisas distintas. Tudo 
faz crer também haver uma decisão 
subjacente à conduta heterônoma – 
como se, portanto, devêssemos dizer, 
no que concerne à heteronomia, não 
que sou conduzido pelas paixões, mas 
que me deixo conduzir por elas. Fosse 
de outro modo, a conduta do agente 
não poderia ser qualificada como mo-
ral ou imoral.

Ao evitar naturalizar a autono-
mia, isto é, insistir que ela é uma exi-
gência do agente em relação a si mes-
mo, Kant aponta que o agente precisa 
responder pelo que faz também quan-
do é heterônomo. Mas esta instância 
que decide pela liberdade de dar a lei 
a si mesma também tem de ser livre 
para destituir-se da liberdade. A equi-
valência entre autonomia e liberdade 
tem por contrapartida o fato de que, 
no limite, também sou livre para ser 
heterônomo.

Esclarecimento
Há, por fim, um terceiro signi-

ficado da “autonomia” no corpus 

kantiano. Trata-se de uma acepção 
muito próxima do significado moral 
propriamente dito, mas que é mais 
amplo que ele. Corresponde ao ideal 
prático-político do esclarecimento. 
Kant define este último como saída 
da menoridade no opúsculo de 1784. 
É esclarecido o indivíduo que decide 
servir-se de seu entendimento, que se 
propõe a pensar por si mesmo, a re-
fletir por própria conta e risco. Ocorre 
que, como afirma Kant, nem sempre 
isso depende apenas da decisão indi-
vidual do agente, mas de condições 
inerentes ao contexto no qual ele se 
encontra inscrito. É nesta medida que 
Kant identifica o Esclarecimento com 
um processo sociopolítico específico, 
que, a seu ver, teve início em sua épo-
ca. Daí por que a autonomia implica-
da pela Aufklärung seja um conceito 
de época. Mas de uma época que 
se singulariza diante do passado, na 
medida em que, como irá exprimir J. 
Habermas1 em 1985 por referência ao 
kantismo, retira seus parâmetros nor-
mativos, não da tradição e dos costu-
mes vigentes, mas de si mesma, do 
seu presente.

Através deste último significado 
de autonomia, Kant confere cidada-
nia filosófica à ideia de atualidade. 
O atual resulta da autonomia, assim 
como a autonomia se torna condição 
necessária da atualidade. Ser autôno-
mo é tornar a própria época contem-
porânea a si mesmo. Pode-se então 
dizer que, embora tendo abordado a 
autonomia como categoria situada na 
história (um conjunto de discursos, 
práticas e instituições que se consagra 
no século XVIII na Europa ocidental), 

1 Jürgen Habermas (1929): filósofo ale-
mão, principal estudioso da segunda ge-
ração da Escola de Frankfurt. Herdando 
as discussões da Escola de Frankfurt, Ha-
bermas aponta a ação comunicativa como 
superação da razão iluminista transfor-
mada num novo mito que encobre a do-
minação burguesa (razão instrumental). 
Para ele, o logos deve contruir-se pela 
troca de idéias, opiniões e informações 
entre os sujeitos históricos estabelecen-
do o diálogo. Seus estudos voltam-se para 
o conhecimento e a ética. Confira no site 
do IHU, www.unisinos.br/ihu, editoria 
Notícias do dia, o debate entre Habermas 
e Joseph Ratzinger, o Papa Bento XVI. Ha-
bermas, filósofo ateu, invoca uma nova 
aliança entre fé e razão, mas de maneira 
diversa como Bento XVI propôs na con-
ferência que realizou em 12-09-2006 na 
Universidade de Regensburg. (Nota da 
IHU On-Line)

Kant, para além disso, nos convida a 
pensá-la como ideal a ser efetuado 
por cada geração, por cada época, 
cada indivíduo. Seria duvidoso, diante 
disso, dizer que o Esclarecimento te-
nha sido definitivamente desmentido 
pelas barbáries do século XX, como 
vez por outra escutamos por aí. Seria 
mais prudente concluir que sua atua-
lização depende de nossa relação com 
as formas de barbárie de ontem, de 
hoje e de amanhã. Esclarecer-se, as-
sim como tornar-se autônomo, é um 
processo sem desfecho certo.

IHU On-Line – Como pode ser 
compreendido corretamente o con-
ceito de autonomia nesse pensador?

Vinicius Berlendis Figueiredo – 
Creio que a primeira condição para 
isso é aceitar que este conceito ad-
mite certa polissemia na obra kantia-
na. O fato de que ele possua um sig-
nificado amplo, que preside a própria 
noção de crítica, ao lado de seu sig-
nificado canônico, conforme o qual a 
autonomia equivale à liberdade mo-
ral; o fato de que este último sentido 
se desdobra em um significado cul-
tural e político, ligado à abordagem 
que Kant dispensa ao Esclarecimento 
e à história – tudo isso, a meu ver, re-
quer ser levado em conta pelo leitor 
interessado em compreender mais 
de perto o conceito kantiano de au-
tonomia. Não fazê-lo é arriscar-se a 
produzir uma interpretação unilate-
ral, arriscar-se a tomar a parte pelo 
todo, o que, a meu ver, implica des-
caracterizar o espírito da formulação 
original de Kant.

IHU On-Line – De que forma a 
autonomia era compreendida antes 
do esforço kantiano de conceituali-
zá-la em oposição à heteronomia em 
termos morais?

Vinicius Berlendis Figueiredo – 
Em um livro muito interessante, The 
invention of Autonomy (Cambridge, 
1998), J. B. Schneewind2 levanta os 

2 Jerome B. Schneewind: filósofo, pro-
fessor de filosofia moral na Universidade 
de Baltimore e professor emérito de fi-
losofia na Universidade John Hopkins, 
ambas nos EUA, autor de A invenção 
da autonomia (São Leopoldo: Unisinos, 
2001). Confira, nesta edição, a entrevista 
concedida por Schneewind: Kant e a mo-
ralidade como resultado de nossa auto-
nomia. (Nota da IHU On-Line)
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antecedentes da noção de autono-
mia, tal como aparecerá em Kant, no 
fim do século XVIII. Seu ponto de par-
tida são as filosofias do século XVII, 
especialmente aquelas de aporte polí-
tico (Grotius3, Hobbes4, Pufendorf, Lo-
cke5). Esta escolha não vai sem impli-
cações. Schneewind rastreia a origem 
da noção de autonomia na reflexão 
política, porque concebe a autono-
mia como a resposta moderna para a 
questão geral da autoridade política: 
passaríamos, com ela, da “obediên-
cia” ao “autogoverno”. Schneewind 
fornece muitos subsídios para rastre-
armos os antecedentes da autonomia 
kantiana, a começar por nos levar 
para muito além de Rousseau, que, 
embora muito importante, não figura 
sozinho como antecessor de Kant. De 
outro lado, ao enfatizar o aspecto po-
lítico na investigação da origem da au-
tonomia (o que o aproxima de Rawls), 
a ponto de atrelar sua aparição à tra-
jetória das formas modernas de auto-
governo, Schneewind corre o risco de 
perder de vista que a construção da 
noção de autonomia, cuja formulação 
canônica encontraremos em Kant, sig-
nificou, independentemente de sua 
conotação política, uma ruptura com 
modelos de virtude clássicos, vigentes 
até o fim do século XVII europeu.

3 Hugo Grotius (1583-1645): jurista a 
serviço da República dos Países Baixos. É 
considerado o precursor, junto com Fran-
cisco de Vitória, do Direito internacional, 
baseando-se no Direito natural. Foi tam-
bém filósofo, dramaturgo, poeta e um 
grande nome da apologética cristã. (Nota 
da IHU On-Line)
4 Thomas Hobbes (1588 – 1679): filósofo 
inglês. Sua obra mais famosa, O Leviatã 
(1651), trata de teoria política. Neste 
livro, Hobbes nega que o homem seja 
um ser naturalmente social. Afirma, ao 
contrário, que os homens são impulsio-
nados apenas por considerações egoístas. 
Também escreveu sobre física e psicolo-
gia. Hobbes estudou na Universidade de 
Oxford e foi secretário de Sir Francis Ba-
con. A respeito desse filósofo, confira a 
entrevista O conflito é o motor da vida 
política, concedida pela Profa. Dra. Ma-
ria Isabel Limongi à edição 276 da revista 
IHU On-Line, de 06-10-2008. O material 
está disponível em http://bit.ly/bDUpAj. 
(Nota da IHU On-Line)
5 John Locke (1632-1704): filósofo in-
glês, predecessor do Iluminismo, que 
tinha como noção de governo o consen-
timento dos governados diante da autori-
dade constituída, e, o respeito ao direito 
natural do homem, de vida, liberdade e 
propriedade. Com David Hume e Geor-
ge Berkeley era considerado empirista. 
(Nota da IHU On-Line)

O esquema de Schneewind é 
teleológico: a invenção da autono-
mia, de sua ótica, é o desfecho de 
um processo de racionalização e mo-
ralização da política europeia, que 
corresponderia, em grandes linhas, 
à passagem dos despotismos para a 
forma incipiente das democracias li-
berais modernas. O problema disso, a 
meu ver, é que nos induz a perder de 
vista a ruptura que a moral da auto-
nomia promoveu com discursos mo-
rais enunciados em proximidade ou 
no interior do campo do absolutismo 
político, como é o caso, para ficarmos 
com um exemplo conhecido, da mo-
ral cartesiana. A opção por politizar a 
origem da autonomia não deve nos 
incapacitar de compreender que hou-
ve e pode haver modelos de virtude 
associados a formas de poder político 
que, hoje, consideramos como sendo 
arbitrárias.

IHU On-Line – Como a tríade 
existência de Deus, imortalidade e 
liberdade se relacionam com a auto-
nomia em Kant?

Vinicius Berlendis Figueiredo – 
Acho esta questão muito oportuna, 
pois vejo uma tendência, muito for-
te no curso do século XX, nos EUA, 
sobretudo, e com ecos importantes 
no Brasil até hoje, em interpretar a 
noção de autonomia isoladamente. 
Negligenciam-se, assim, os vínculos 
textuais que a ligam aos temas da me-
tafisica especial (alma, Deus). Embora 
na Crítica da razão prática Kant sepa-
re, para efeitos de análise, o exame da 

autonomia do dos postulados práticos 
(imortalidade da alma e existência de 
Deus), ambos os momentos se articu-
lam no que, utilizando um termo ex-
temporâneo, poder-se-ia chamar de 
“experiência moral” do agente. Isso 
significa que, embora concebendo o 
dar a lei a si mesmo como condição 
suprema da moralidade, Kant não 
se detém aí. Ele afirma com todas as 
letras que os homens não têm como 
não buscar a felicidade, pela qual a 
liberdade e o dever, compreendidos 
como autonomia, não podem respon-
der sozinhos. Só no horizonte do sumo 
bem, aberto pelos postulados práticos 
da alma e de Deus, torna-se concebí-
vel (pela razão) a reunião entre mora-
lidade e felicidade. Sem dúvida, e para 
utilizar um termo de Goethe6, trata-se 
de um “além-mundo”.

Subordinação da moral à 
felicidade

Mas o essencial é que esta in-
terpretação, se for pertinente, nos 
mostra que o agente moral kantia-
no não é um indivíduo massacrado 
por aquela lei moral que aplica a si 
mesmo, muitas vezes contra suas in-
clinações sensíveis; ao contrário, ele 
dispõe da crença prática de que po-
derá gozar da felicidade, caso se tor-
ne digno de ser feliz. Você dirá: mas 
isso não é o mesmo que subordinar 
a felicidade à performance moral, 
ao engajamento com o dever? Mui-
to provavelmente. Mas isso condiz 
bem com a valorização da disciplina 
do espírito em curso na formação 
da sensibilidade burguesa. De fato, 
Kant insistiu em nos precaver contra 
a subordinação da moral à felicidade, 
contra a tendência, muito em voga, 
de que temos de atingir a felicidade, 
custe o que custar. 

Seja como for, do ponto de vista 
da doutrina, a articulação entre auto-
nomia e sumo bem é não apenas irre-
parável, é também desejada por Kant. 

6 Johann Wolfgang von Goethe (1749-
1832): escritor alemão, cientista e filó-
sofo. Como escritor, Goethe foi uma das 
mais importantes figuras da literatura 
alemã e do Romantismo europeu, nos 
finais do século XVIII e inícios do século 
XIX. Juntamente com Schiller foi um dos 
líderes do movimento literário român-
tico alemão Sutrm und Drang. De suas 
obras, merecem destaque Fausto e Os 
sofrimentos do jovem Werther. (Nota da 
IHU On-Line) 

“Para Kant a 
autonomia não se 
basta a si mesma, 
o que já deveria 

nos precaver 
de assimilá-la 
integralmente 
ao conceito de 
autocontrole”
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É importante ter isso em conta, pois 
nos ajuda a compreender que Kant 
não elaborou uma moral do dever, 
como se é inclinado a concluir, toda 
vez que se toma isoladamente a auto-
nomia. Antes, ele concebeu uma mo-
ral do sentido do dever, sentido este 
possibilitado pela recuperação que a 
crítica efetua dos temas da metafísica 
especial, assimilados na doutrina do 
sumo bem da Dialética da Crítica da 
razão prática.

IHU On-Line – Qual é a atuali-
dade de Kant para a discussão sobre 
a autonomia no século XXI? Em que 
aspectos a Fundamentação da meta-
física dos costumes e as três Críticas 
oferecem subsídios para pensarmos 
ética e autonomia em nosso tempo?

Vinicius Berlendis Figueiredo 
– Creio que o prestígio crescente de 
que goza Kant na filosofia universitá-
ria atual deve-se, para além de seu 
extraordinário interesse filosófico, 
a razões ideológicas que é bom não 
perder de vista. Kant presta-se a uma 
apropriação liberal, para a qual for-
nece, de resto, o suplemento decisi-
vo representado pela identificação de 
um fundamento racional normativo 
para a compreensão da ação moral 
e política. Esta forma de apropriação 
do texto kantiano tornou-se tanto 
mais atraente na medida em que, da 
segunda metade do século XX para 
cá, assistiu-se ao recuo das filosofias 
inspiradas pelo marxismo, por conta 
da débâcle do comunismo. Não ig-
noro que haja uma via que conduz 
de Kant ao marxismo. Marx laborou 
sobre o legado especulativo hege-
liano, ele mesmo em grande parte 
resultante de um aprofundamento 
da dialética transcendental kantiana, 
da subordinação de toda condição 
ao incondicionado pensado pela ra-
zão. Digo apenas que, por razões li-
gadas à história recente, esta via foi 
preterida, em prol daquela outra, de 
aprofundar, em sentido contrário, o 
momento analítico da doutrina ele-
mentar de Kant, negligenciando o 
dialético. De minha parte, não vejo 
como isso não produza curto-circui-
tos, quer do ponto de vista exegético 
(há passos e passos da obra que de-
sautorizam esta insularização da obra 
no seu momento analítico), quer do 
ponto de vista filosófico. 

Parece-me importante destacar 
que a recusa do elemento especula-
tivo (que, de Kant a Marx, passando 
pelo idealismo alemão, operou como 
ancoragem de sentido para as deter-
minações da razão) às vezes estimula 
a sublimação da norma, tudo se pas-
sando como se o sentido das condu-
tas pudesse surgir da aplicação reite-
rada do procedimento moral, como 
se a ausência de conteúdo requerida 
pelo formalismo da razão pudesse ser 
compensada pelo valor intrínseco do 
operar racional, abandonado a si mes-
mo… Não surpreende que, por vezes 
e de modo um tanto paradoxal, isso 
conduza a uma sobrevalorização dos 
costumes, da educação, dos prejuízos 
inculcados pela tradição, que passam 
a funcionar como esteio de última ins-
tância para a aplicação irrefletida do 
dever. De Laranja mecânica a Beleza 
americana, o cinema contemporâneo 
visitou este tópico, no qual a regra 
moral, que Kant pensara como auto-
nomia ancorada em um incondiciona-
do inteligível, se torna controle social, 
repressão, angústia. Não que se deva 
ser kantiano, longe disso. Ler Kant é 
importante para abandoná-lo sem cair 
em mistificações – e a mistificação do 
procedimento é muito comum…

Ideologia da autonomia
Para investigar de que modo Kant 

ajuda a pensar a autonomia hoje, acho 
importante, de partida, diversificar os 
níveis de análise. No nível exegético, 
o texto de Kant nos revela o preço 
de enraizar o sentido do dever no su-
prassensível da metafísica especial. O 
argumento kantiano é coerente sob a 

condição de aceitarmos como válidos 
os temas da metafísica clássica, reabi-
litados criticamente. Passando para o 
nível polêmico, a questão passa a ser, 
então, se é lícito recorrer a este incon-
dicionado, mesmo se apenas no âm-
bito do pensar, para fundar o sentido 
da liberdade. É importante responder 
com clareza a esta questão. Afinal, a 
autonomia também se tornou uma 
ideologia, representada pela autopro-
clamada exigência de se fornecer um 
fundamento racional-normativo para 
a moralidade a todo custo. Entendo a 
preocupação que anima tais leituras. 
Creio, porém, que fazê-lo requer res-
ponder a problemas que questionam 
o núcleo deste projeto, hoje que o re-
curso ao incondicionado da metafísica 
clássica se tornou problemático.

Por exemplo, de que tipo de uni-
dade dispõe o sujeito ao qual se atri-
bui autonomia? Não é preciso nem 
mesmo ser leitor assíduo de Nietzsche 
para inquirir sobre isso. Mais próxima 
de nossa experiência comum, a psi-
canálise faz o mesmo questionamen-
to. Freud7, a certa altura de O eu e o 
id (1923), afirma não ter dúvidas de 
que uma parte significativa do Eu é 
inconsciente, a questão sendo deter-
minar sua magnitude, tarefa da qual 
teriam passado longe “os filósofos”. 
Se a questão freudiana é pertinente, 
se, enfim, ela nos apela, neste caso 

7 Sigmund Freud (1856-1939): neuro-
logista e fundador da Psicanálise. Inte-
ressou-se, inicialmente, pela histeria e, 
tendo como método a hipnose, estudava 
pessoas que apresentavam esse quadro. 
Mais tarde, interessado pelo inconscien-
te e pelas pulsões, foi influenciado por 
Charcot e Leibniz, abandonando a hip-
nose em favor da associação livre. Estes 
elementos tornaram-se bases da Psicaná-
lise. Freud, além de ter sido um grande 
cientista e escritor, realizou, assim como 
Darwin e Copérnico, uma revolução no 
âmbito humano: a ideia de que somos 
movidos pelo inconsciente. Freud, suas 
teorias e o tratamento com seus pacien-
tes foram controversos na Viena do sé-
culo XIX, e continuam muito debatidos 
hoje. A edição 179 da IHU On-Line, de 
08-05-2006, dedicou-lhe o tema de capa 
sob o título Sigmund Freud. Mestre da 
suspeita, disponível para consulta no 
link http://migre.me/s8jc. A edição 207, 
de 04-12-2006, tem como tema de capa 
Freud e a religião, disponível para down-
load em http://migre.me/s8jF. A edição 
16 dos Cadernos IHU em formação tem 
como título Quer entender a modernida-
de? Freud explica, disponível para down-
load em http://migre.me/s8jU. (Nota da 
IHU On-Line)

“Ler Kant é 
importante 

para abandoná-
lo sem cair em 

mistificações – e 
a mistificação do 
procedimento é 
muito comum”
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é preciso também reexaminar o ho-
rizonte sobre o qual a vontade autô-
noma tem seu sentido projetado: este 
horizonte admitiria ser concebido e 
encerrado em uma “simples ideia” da 
razão, como afirma Kant? Mais: admi-
tidos esses indicadores contemporâ-
neos, de que tipo de universalidade e 
necessidade pode dar testemunho a 
liberdade moral?

Levanto estas questões apenas 
para sugerir que o maior benefício de 
voltar a Kant talvez resida em medir 
o que significa não ser mais seu con-
temporâneo, compreender o desafio 
representado por pensar a autonomia 
após sua contribuição para a autono-
mia. Ler um grande autor é ocasião 
para situar-se no horizonte de proble-
mas aberto por ele, o que nem sempre 
conduz a alinhar-se a seus resultados. 
Como já observaram seus melhores 
intérpretes (G. Lehmann8, G. Lebrun9, 
N. Hinske), o discurso kantiano não 
se deixa apreender de um só golpe, 
numa doutrina. Ao contrário, trata-se 
de um discurso atravessado por um 
vai e vem recorrente entre digressão 
e método, aporia e sistema, crítica e 
doutrina. A rigor, não seria estranho 
que uma filosofia da autonomia não 
ensejasse nossa autonomia diante de 
suas conclusões?

IHU On-Line – Quais são as prin-
cipais conexões entre autonomia e 
democracia?

Vinicius Berlendis Figueiredo – 
De imediato, se autonomia equivale 
a criar para si mesmo uma legalida-
de, por que nós, contemporâneos 

8 Karl Lehmann: Importante teólogo ale-
mão, atualmente cardeal-arcebispo de 
Mainz e presidente da Conferência Epis-
copal da Alemanha, escreveu um artigo 
sobre Kant que a IHU On-Line traduziu e 
publicou na 93ª edição, de 22 de março 
de 2004. O Instituto Humanitas Unisinos 
também traduziu e publicou o artigo O 
Cristianismo – Uma religião entre outras? 
Um subsídio para o Diálogo Inter-religio-
so – na perspectiva católica, de autoria 
de Karl Lehmann. O artigo foi publicado 
em Multitextos, no. 1, outubro de 2003.  
(Nota da IHU On-Line)
9 Jean-Pierre Lebrun: médico psiquia-
tra e psicanalista belga. É membro da 
Associação Freudiana da Bélgica. Lebrun 
discute questões atuais como a possibili-
dade de um inconsciente cada vez mais 
coletivo e de um espaço privado cada vez 
mais público, onde afetos e represen-
tações são cada vez mais socializados. 
(Nota da IHU On-Line)

do projeto da democracia universal, 
hesitaríamos em transpor a definição 
formulada por Kant no nível do indiví-
duo para a ordem política? Mas esta 
transposição, que institui de modo 
quase espontâneo uma conexão en-
tre autonomia e democracia, não vai 
sem problemas. A começar porque, 
mesmo admitindo que a democracia 
seja o regime da autodeterminação 
do povo, opera aí um “como se” que 
possui implicações, que merece exa-
me. As teorias democráticas moder-
nas afirmam que a legitimidade do 
poder político depende da soberania 
popular. Isso requer admitir que a so-
berania se exprime por uma vontade 
unívoca, suposição que já em Rousse-
au se reporta a uma idealidade nor-
mativa: tudo examinado, a vontade 
geral não é diferenciada por Rousseau 
da vontade de todos? Ele não separa 
cuidadosamente a expressão norma-
tiva da soberania do povo dos consen-
sos construídos empiricamente?

Se em Rousseau a transposição 
espontânea e imediata da autonomia 
moral para a democracia como forma 
política da autonomia já nos pede cau-
tela, em Kant, então, esta cautela vira 
exigência metodológica. Diversamen-
te do Rousseau de O contrato social, 
Kant não subscreve a ideia de sobera-
nia popular. A Doutrina do direito não 
exibe qualquer simpatia pela ideia do 
sufrágio universal. Em contrapartida, 
há elementos textuais que, embora 
sem afirmá-lo, apontam, ao menos, 
para um nexo possível entre autono-
mia e espírito democrático. A noção 
de liberdade moral, como mostrou Ri-
cardo Terra (A política tensa, Iluminu-
ras, 1995), exerce uma função impor-
tante para a definição da legitimidade 
do poder político por intermédio da 
ideia jurídica de vontade geral. Tam-
bém na direção do estabelecimento 
de um vínculo entre autonomia e polí-
tica, lê-se, no opúsculo de 1784 sobre 
o Esclarecimento, a afirmação de que 
o bom governante exerce seu poder 
legislativo “como se” este fosse a ex-
pressão dos súditos.

Autonomia e democracia
Tudo somado, eis-nos mais uma 

vez diante de um conjunto de ques-
tões de grande interesse e que, por 
isso mesmo, resiste a simplificações. 
Por um lado, há elementos para a de-

fesa de um Kant, se não na letra, ao 
menos no espírito, partidário da de-
mocracia. É isto o que, se vejo bem, 
anima, por exemplo, a leitura robus-
ta de Schneewind, que, como disse, 
liga a origem da ideia de autonomia à 
marcha da história política europeia, 
por ocasião da transição do absolutis-
mo para as democracias modernas. 
Por outro lado, há boas razões para 
não aproximarmos sem mais auto-
nomia moral e self-governance polí-
tico. Mesmo Rousseau, a despeito de 
ter sido reivindicado pelos jacobinos 
como o grande mentor da soberania 
popular, efetua no texto uma diferen-
ciação decisiva entre a expressão da 
vontade geral e a vontade da maioria. 
Em Kant, esta diferença de escala en-
tre ideia e experiência é aprofundada 
pela recorrência incessante do “como 
se”, que atrás de si esconde, talvez, 
um abismo. 

Para não ficar em cima do muro, 
diria que, tudo somado, o nexo entre 
autonomia e democracia, visto mais 
de perto, não é nada evidente. Afo-
ra toda decisão exegética, a trans-
posição da autonomia moral para 
o plano da autonomia política (seja 
ou não sob o horizonte ideal da so-
berania popular) é questionável por 
si mesma. Mencionei de passagem, 
em remissão à psicanálise, as difi-
culdades que cercam a suposição da 
univocidade da vontade do agente 
individual, pressuposto pela autono-
mia moral. Que dificuldades, então, 
não esperar da sua transposição para 
uma escala coletiva, política? Cathe-
rine Colliot-Thélène, em um livro 
muito instigante há pouco publicado 
(Democratie sans demos, PUF, 2010), 
mostra que, em sua origem, a ideia 
moderna de democracia foi pensada 
sem relação com a ideia de sobera-
nia popular. A assimilação entre elas, 
que se tornou espontânea para nós, 
talvez seja mais ideológica do que 
conceitual. Condiz com isso o fato de 
que, quer do ponto de vista do agen-
te individual, quer do sujeito coleti-
vo, a ideia de vontade unívoca, capaz 
de tornar clara a si mesma suas deci-
sões, parece um tanto questionável. 
Psicanálise e política mundial forne-
cem muitos exemplos que frustram 
todo aquele que espera encontrar na 
unidade da vontade individual ou na-
cional a realização da liberdade.




